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A coisa julgada possui importância inegável ante o sistema jurídico 
brasileiro, em especial com relação a sua ligação intrínseca com o princípio da 
segurança jurídica.Por esse status, durante muito tempo, a doutrina era 
unânime em considerar a coisa julgada um princípio irrestrito, que não tinha 
como ser abalado. 
Diante disso, objetiva-se tratar do instituto da coisa julgada resgatando 
alguns aspectos históricos com o desígnio de evidenciar a evolução do assunto 
e comentando a força do ditame, além das espécies e formas de caracterização 
da coisa julgada, bem como sua relativização.  
Para tanto, serão considerados os dispositivos legais e as 
interpretações dos juristas mais abalizados. Ainda, destacam-se os aspectos 
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Resumo: A evolução do texto constitucional refletiu no Direito Processual Civil 
de forma direta. Isso porque desde o Código Civil de 1973 a coisa julgada era 
vista como algo intangível, mesmo quando evidente sua contrariedade com 
princípios norteadores do Direito. Nesse sentido, objetiva-se tratar do referido 
instituto, resgatando aspectos históricos a fim de demonstrar sua 
evolução.Assim, poder-se-á apresentar suas espécies e formas de 
caracterização, bem como a possibilidade de sua relativização.Igualmente, 
serão considerados os dispositivos legais e as interpretações dos juristas mais 
abalizados. Ainda, destacam-se os aspectos relevantes da jurisprudência dos 
tribunais superiores. Diante disto, conclui-se que a ideia de relativizar a coisa 
julgada busca alcançar um dos primordiais escopos do sistema jurídico como 
um todo: a distribuição da justiça e consolidação da paz social e, por isso, não 
há porque não permitir a sua flexibilização, dentro dos limites do sistema 
jurídico pátrio. O método utilizado foi o indutivo. 
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relevantes da jurisprudência hodierna dos tribunais superiores. O método 
utilizado foi o indutivo. 
 
1 Aspectos gerais acerca da coisa julgada 
 
A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n.° 
4.657/42) consolida, legalmente, um conceito de coisa julgada em seu artigo 6°, 
§ 3º:“Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não 
caiba recurso”. 
A doutrina moderna evoluiu a definição. Para Didier Jr. (2009, p. 408), a 
coisa julgada “[...] é a imutabilidade da norma jurídica individualizada contida na 
parte dispositiva de uma decisão judicial”.   
Theodoro Júnior (2007, p. 595) faz distinção teórica entre as fases da 
coisa julgada: “[...] a diferença entre a coisa julgada material e a formal é 
apenas de grau de um mesmo fenômeno. Ambas decorrem da impossibilidade 
de interposição de recurso contra a sentença”.  
Conceitualmente, o direito positivo brasileiro explica a coisa julgada por 
meio do artigo 467 do Código Processual Civil: “Denomina-se coisa julgada 
material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais 
sujeita a recurso ordinário ou extraordinário”. 
Sobre o artigo 467 do Código de Processo Civil, Moreira (1983, p. 24-
25) assevera que: 
[…] ele não parece refletir com total fidelidade o fenômeno descrito: 
não é a coisa julgada material [...] que torna imutável e indiscutível a 
sentença, como se entre ‘coisa julgada material’, de um lado, e 
‘imutabilidade e indiscutibilidade’, de outro, houvesse relação de causa 
e efeito, o que a rigor só seria possível se a coisa julgada material 
preexistisse à imutabilidade e à indiscutibilidade. Se algo torna 
imutável e indiscutível a sentença, no sentido de que a faz passar a 
semelhante condição, será antes o trânsito em julgado [...] do que 
propriamente a coisa julgada material. Quanto a esta, só começa a 
existir no mesmo instante em que a sentença deixa de ser mutável e 
discutível, de modo que logicamente – repita-se – não há como 
atribuir-lhe a virtude de torná-la tal. 
 
Para Chiovenda“[...] era na vontade do Estado que efetivamente se 
encontrava o fundamento da coisa julgada,consistindo ele na simples 
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circunstância do atuar da lei no caso concreto, na medida em queisso 
representa o desejo do Estado [...]” (PORTO, 1998, p. 41). 
Os pressupostos para que determinada decisão se revista da eficácia 
da coisa julgada material são, a princípio, quatro: 
a) há de ser uma decisão jurisdicional (a coisa julgada é característica 
exclusiva dessa espécie de ato estatal; b) o provimento há que versar 
sobre o mérito da causa (objeto litigioso); c) o mérito deve ter sido 
analisado em cognição exauriente; d) tenha havido a preclusão 
máxima (coisa julgada formal) (DIDIER JR., 2009, p. 410) 
 
Analisando a possibilidade ou não da existência da coisa julgada 
administrativa, aliada à explanação quanto ao primeiro requisito, Theodoro 
Júnior (2007, p. 593) pontifica que: 
Onde as questões que envolvem o Estado são objeto de composição 
fora do Poder Judiciário, por meio do contencioso administrativo, as 
respectivas decisões revestem-se da mesma autoridade assumida 
pela sentença judicial. Isto é, fazem também coisa julgada. No Brasil, 
porém, não existe contencioso administrativo. Dessa maneira, os 
órgãos que julgam os procedimentos instaurados perante Tribunais 
como [...] o Tribunal de Contas e o Conselho de Contribuintes, 
proferem decisões definitivas, para a esfera da Administração. Não 
adquirem, entretanto, a indiscutibilidade própria da ‘res iudicata’, de 
sorte que, instaurado o processo judicial, o Judiciário não estará 
impedido de reapreciar o conflito e de dar-lhe solução diversa da 
decretada pelo órgão administrativo. Inexiste, entre nós, a verdadeira 
coisa julgada administrativa, porque, por força de preceito 
constitucional, nenhuma lesão ou ameaça a direito será excluída da 
apreciação do Poder Judiciário (CF, art. 5°, XXXV). A este cabe o 
monopólio da jurisdição, perante o qual se alcançará sempre a última 
palavra em termos de solução dos litígios (inclusive os que envolvam 
a Administração Pública). 
 
O pressuposto número dois rege que só há coisa julgada quando 
resolvido o mérito da lide. Theodoro Júnior (2007, p. 596) explica que: 
 
No sistema do Código, a coisa julgada material só diz respeito ao 
julgado da lide, de maneira que não ocorre quando a sentença é 
apenas terminativa (não incide sobre o mérito da causa). Assim, não 
transitam em julgado, materialmente, as sentenças que anulam o 
processo e as que decretam sua extinção, sem cogitar da procedência 
ou improcedência da ação. Tais decisórios geram apenas coisa 
julgada formal. Seu efeito se faz sentir apenas nos limites do 
processo. Não solucionam o conflito de interesses estabelecidos entre 
as partes e, por isso, não impedem que a lide volte a ser posta em 




Por dedução lógica, pode-se inferir sobre o direito positivo, que a 
resolução do mérito que faz coisa julgada é aquela que se adequa às hipóteses 
dos inciso I e IV do artigo 269 do Código de Processo Civil. Ao mesmo passo 
que a sentença que não resolve o mérito, com fulcro no artigo 267 do mesmo 
texto, não faz coisa julgada. 
Neste norte, Greco Filho (2007, p. 275) aduz que: 
Não fazem, portanto, coisa julgada material as sentenças que 
extinguem o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 
267, e, salvo no caso de seu inc. V, a ação pode ser repetida, sanado 
o defeito que impediu o julgamento de mérito. 
 
A três, imprescindível que a decisão tenha o mérito analisado em 
cognição exauriente. Como bem pontua Talamini (2005), a cognição sumária é 
logicamente incompatível com a idéia de coisa julgada, seja qual for o 
entendimento de sua natureza. O autor pontua ainda que esta incongruência se 
dá por uma exigência do princípio fundamental do devido processo legal 
cumulado com o princípio do contraditório e da ampla defesa. Isso porque não 
pode ninguém ser privado dos seus bens, sofrer condenação alguma ou mesmo 
ter sua pretensão processual indeferida sem que lhe seja concedido o direito de 
defender sua tese, ante todos os instrumentos processuais possíveis. 
Por fim, para se afirmar que tenha havido a coisa julgada material deve 
ter havido a preclusão máxima, ou seja, imprescindível a ocorrência da coisa 
julgada formal. Este último subterfúgio encontra-se intimamente ligado à 
entrega útil da prestação jurisdicional. Wambier (2007, p. 520) elucida que em 
linhas gerais a coisa julgada “[...] se trata de um instituto ligado ao fim do 
processo e à imutabilidade daquilo que tenha sido decidido”. 
Dessa forma, assevera Didier Jr. (2009), para que ocorra a coisa 
julgada material, deve ter existido, antes, a coisa julgada formal, isto é, a 
preclusão do direito de recorrer. Segundo o autor qualquer espécie de decisão 
judicial que contenha os requisitos acima citados encontra-se apta a fazer coisa 
julgada. “Pouco importa o nome da decisão, desde que preencha os 
mencionados pressupostos” (DIDIER JR., 2009, p. 412). 
Tangencialmente aos efeitos da coisa julgada, Humberto Theodoro 
Júnior (2007, p. 600) aponta que a: 
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[...] coisa julgada caracteriza-se por dois aspectos fundamentais: de 
um lado, vincula definitivamente as partes; de outro impede, partes e 
juiz, de restabelecer a mesma controvérsia não só no processo 
encerrado, como em qualquer outro. 
 
Ainda no mesmo sentido, o pensamento de Porto (1998, p. 56) é que: 
[...] de duas maneiras distintas se pode fazer uso da coisa julgada: a) 
para impedir a repetição da mesma demanda; e b) para vincular o 
juízo futuro a decisão já proferida. Na primeira hipótese, se está diante 
da função negativa, e, na segunda, frente à função positiva. 
 
Assim, a coisa julgada, a priori, possui dois efeitos: positivo e negativo. 
O efeito positivo, como ensina Celso Neves (apud THEODORO JUNIOR, 2007, 
p. 600): 
[...] impõe às partes obediência ao julgado como norma indiscutível de 
disciplina das relações extrajudiciais entre elas e obriga a autoridade 
judiciária a ajustar-se a ela, nos pronunciamentos que a 
pressuponham e que a ela devem coordenar. 
 
Ovídio Baptista da Silva (apud DIDIER JR, 2009, p. 425) explana sobre 
a função positiva da coisa julgada: 
O efeito positivo [...] corresponde à utilização da coisa julgada 
propriamente em seu conteúdo, tornando-o imperativo para o segundo 
julgamento. Enquanto a exceptio rei iudicatae é forma de defesa, a ser 
empregada pelo demandado, o efeito positivo da coisa julgada pode 
ser fundamento de uma segunda demanda. 
 
Freddie Didier Jr. (2009, p. 425) entende o efeito negativo pelo 
impedimento de que uma “[...] questão principal, já definitivamente decidida seja 
novamente julgada como questão principal em outro processo”. 
Ovídio Baptista da Silva (apud PORTO, 1998, p. 58), conecta o efeito 
negativo da coisa julgada ao princípio fundamental do non bis in idem, ao 
afirmar que “O efeito negativo da coisa julgada opera sempre como exceptio rei 
iudicataeI, ou seja, como defesa, para impedir o novo julgamento daquilo que já 
fora decidido na demanda anterior”. 
Theodoro Júnior (2007, p. 600) traz a ideia de que a função negativa 
“[...] exaure a ação exercida, excluindo a possibilidade de sua reproposição”. Já 
Greco Filho (2007, p. 289) resume o efeito negativo da coisa julgada como 
sendo a “[...] proibição de voltar a discutir, ou decidir, o que foi decidido no 
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dispositivo de sentença de mérito irrecorrível em face das mesmas partes, 
qualquer que seja a ação futura”. 
Parte da doutrina ainda entende pela existência de uma terceira função 
da coisa julgada: o efeito preclusivo. Wambier (2007, p. 522), nesta linha, 
ensina que “A eficácia preclusiva da coisa julgada é um dos efeitos decorrentes 
da coisa julgada, que atinge os fundamentos daquele decisório que ficou, em si 
mesmo, acobertado pela autoridade da coisa julgada.” 
Theodoro Júnior (2007) considera que o efeito preclusivo é 
indispensável. Doutrina também que o processo, sendo formado por uma 
sucessão de atos coordenados por fases lógicas, com objetivo da prestação 
jurisdicional, necessita de uma ordenação temporal, sem a qual o processo 
transformar-se-ia em uma lide infindável. 
 
1.1 Das limitações da coisa julgada 
A coisa julgada possui ainda limitações, que podem ser objetivas ou 
subjetivas, tratando da extensão da autoridade da coisa julgada. Porto (1998) 
explana que os limites subjetivos se referem a quem está sujeito à autoridade 
da coisa julgada, enquanto os limites objetivostangenciamo quê, na decisão, 
obtém o fulcro da imutabilidade, ou mesmo se tornem juridicamente 
indiscutíveis. 
Os limites objetivos da coisa julgada dizem respeito ao quê, dentro do 
decisum faz coisa julgada. Pela teoria de Campos (1988), a coisa julgada 
encontra seus limites objetivos nos elementos que resolveram a solução dos 
litígios. Com efeito, o doutrinador entende que a coisa julgada fica adstrita aos 
limiares das questões fundamentais da pretensão ou da resistência. 
Entendimento semelhante ao de Didier Jr. (2009, p. 417), que estende o 
conceito: 
Somente se submete à coisa julgada material a norma jurídica 
concreta, contida no dispositivo da decisão, que julga o pedido (a 
questão principal, conforme o art. 468, CPC). A solução das questões 
na fundamentação (incluindo a análise das provas) não fica 
indiscutível pela coisa julgada (art. 469, CPC), pois se trata de decisão 
sobre questões incidentes. 
 
Indispensável citar Wambier (2007, p. 523) que resume o limite objetivo 
da coisa julgada como sendo “a parte decisória da sentença de mérito”. 
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É pela sentença que o Estado dita a solução visada pelo processo, 
isto é, compõe a lide, resolvendo as questões propostas pelos 
interessados. ‘O que individualiza a lide, objetivamente, são o pedido e 
a causa petendi, isto é, o pedido e o fato constitutivo que fundamenta 
a pretensão’. Decidindo a lide, a sentença acolhe ou rejeita o pedido 
do autor, pois é ela, [...] nada mais que ‘a resposta do juiz ao pedido 
do autor.’ Logo, a sentença faz coisa julgada sobre o pedido e só se 
circunscreve aos limites da lide e das questões decididas. 
(THEODORO JUNIOR, 2007, p. 604): 
 
Greco Filho (2007, p. 277-278) ainda procura exemplificar aquilo que 
não é alcançado pela capa da coisa julgada: 
O que faz coisa julgada material é o dispositivo da sentença, sua 
conclusão.[...]Não fazem coisa julgada: I – os motivos, ainda que 
importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da 
sentença; II – a verdade dos fatos estabelecida como fundamento da 
sentença; e III – a apreciação da questão prejudicial decidida 
incidentalmente no processo (art. 469). 
 
O autor supracitado ainda explica que: 
[...] a parte dispositiva da sentença, em princípio, deve estar 
concentrada e resumida no final, mas pode ocorrer que o juiz ao fazer 
a fundamentação, pode decidir algum ponto da lide principal, sem 
depois reproduzir, em resumo, no dispositivo. Tal decisão fará coisa 
julgada porque, apesar de formalmente não fazer parte do dispositivo, 
tem conteúdo dispositivo. (GRECO FILHO, 2007, p. 278) 
 
Nesse sentido, indispensável a transcrição do artigo 472 do Código 
Buzaid: 
Art. 472.  A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é 
dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas 
relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no processo, 
em litisconsórcio necessário, todos os interessados, a sentença 
produz coisa julgada em relação a terceiros. 
 
Sobre o dispositivo citado, comenta Wambier (2007, p. 523-524): 
Os efeitos da coisa julgada atingem, do ponto de vista subjetivo, as 
partes. A doutrina predominantemente considera serem atingidos 
também os assistentes litisconsorciais. [...] 
Todavia, como as relações jurídicas, no plano do direito material, 
acontecem muito frequentemente de modo interligado, é muito comum 
que terceiros acabem sofrendo os efeitos decorrentes de decisão 
proferida em processos de que não se fizeram parte. 
 
Sobre os efeitos da coisa julgada para as partes e para terceiros, 
explana Neves (2011, p. 539): 
[...] todos os sujeitos – partes, terceiros interessados e terceiros 
desinteressados – suportam naturalmente os efeitos da decisão, mas 
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a coisa julgada os atinge de forma diferente. As partes estão 
vinculadas à coisa julgada, os terceiros interessados sofrem os efeitos 
jurídicos da decisão, enquanto os terceiros desinteressados sofrem os 
efeitos naturais da sentença, sendo que em regra nenhuma espécie 
de terceiro suporta a coisa julgada material. 
 
Didier Jr. (2009) explicita algumas exceções à regra básica contida no 
art. 472 do Código Processual Civil, nas quais a coisa julgada pode beneficiar 
ou prejudicar terceiros. Trata-se da coisa julgada ultra partes, pode atingir não 
apenas os legitimados processuais, mas também terceiros determinados, que 
não participaram do processo e ficam vinculados. 
São vários exemplos aludidos pelo autor, dentre os quais destacam-se 
a hipótese de decisão favorável a um credor solidário, que se estende aos 
demais, com fulcro no artigo 274 do Código Civil e ainda quando da proposição 
de ações coletivas fundamentadas em direitos coletivos em sentido estrito, com 
base no art. 103, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor.3 
 
2 A interpretação do direito à segurança jurídica a luz da Constituição da 
República Federativa do Brasil 
Naquilo que se refere à segurança jurídica, a Constituição Federal de 
1988, mesmo não fazendo menção expressa à defesa do princípio da 
segurança jurídica, deixa claro, através de seu texto manifestamente 
preocupado com os direitos e garantias fundamentais: a proteção ao ato jurídico 
perfeito4, o direito adquirido5 e a coisa julgada, em especial no inciso XXXVI do 
seu artigo 5°, todos estes citados, bases da ideia de segurança jurídica. 
                                                          
3 Didier Jr. (2009, 422) ainda realça que […] há quem não diferencie a coisa julgada ultra 
partese coisa julgada erga omnes, o que não é de todo equivocado: de fato uma coisa julgada 
nunca submete todos, em qualquer jlugar, apenas alguns terceiros, que mantivessem algum 
vínculo com a causa, poderiam ser atingidos pela decisão. 
4 “A lei processual tem aplicação imediata e alcança os processos em curso, observados os 
atos processuais já praticados e aperfeiçoados, que têm proteção constitucional, pois são atos 
jurídicos (processuais) perfeitos. A lei processual nova não pode retroagir seus efeitos e atingir 
ato processual já praticado” (NERY JR,. 2009, p. 180) 
5 “São direitos que o seu titular ou alguém que por ele possa exercer como aqueles cujo 
começo de exercício tenha termo prefixado ou condição preestabelecida; inalterável ao arbítrio 
de outrem. São os direitos definitivamente incorporados ao patrimônio de seu titular, sejam os 
já realizados, sejam os que simplesmente dependem de um prazo para seu exercício, sejam 
ainda os subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio de outrem” (PEREIRA apud 
NERY JR., 2009, p. 180) 
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Com efeito, Vicente Paulo (2008, p. 147) comenta que o conteúdo do 
texto legal mencionado trata: 
[...] de direito de defesa do indivíduo ante o Estado, em face de uma 
nova lei, que pretendesse prejudicar situações já consolidadas sob a 
vigência de lei pretérita. Assim, essa garantia não impede que o 
Estado adote leis retroativas, desde que essas leis estabeleçam 
situações mais favoráveis ao indivíduo do que as consolidadas sob as 
leis anteriores. O que esse dispositivo veda é a ação do Estado em 
desfavor do indivíduo [...] 
 
Entrementes o princípio da segurança jurídica não pode ter uma 
interpretação tão estrita ao texto legal. Para tanto imprescindível a visualização 
do conceito de segurança jurídica. No particular, precisas são as palavras de 
Gomes Canotilho (1998, p. 250):  
 
O homem necessita de segurança para conduzir, planificar e 
conformar autônoma e responsavelmente a sua vida. Por isso, desde 
cedo se consideravam os princípios da segurança jurídica e da 
proteção da confiança como elementos constitutivos do Estado de 
direito. 
 
O jurista conclui seu pensamento e na sequência entrega uma 
conceituação do princípio da segurança jurídica: 
O princípio geral da segurança jurídica em sentido amplo 
(abrangendo, pois, a idéia de proteção da confiança) pode formular-se 
do seguinte modo: o indivíduo têm do direito poder confiar em que aos 
seus actos (sic) ou decisões públicas incidentes sobre os seus 
direitos, posições ou relações jurídicas alicerçadas em normas 
jurídicas vigentes e válidas se ligam os efeitos jurídicos previstos e 
prescritos por essas mesmas normas. A refracções (sic) mais 
importantes do princípio da segurança jurídica são as seguintes(1) 
relativamente a actos (sic) normativos – proibição de normas 
retroactivas (sic) restritivas de direitos ou interesses juridicamente 
protegidos; (2) relativamente a actos (sic) jurisdicionais – 
inalterabilidade do caso julgado; (3) em relação a actos (sic) da 
administração – tendencial estabilidade dos casos decididos através 
de actos (sic) administrativos constitutivos de direitos. (CANOTILHO, 
1998, p. 250) 
 
Leonardo Greco (apud RAMOS, 2007, p. 48) conceitua segurança 
jurídica como “o mínimo de previsibilidade necessária que o Estado de Direito 
deve oferecer a todo cidadão, a respeito de quais são as normas de 
convivência que ele deve observar e com base nas quais pode travar relações 




Patente, dessa maneira, o vínculo entre a coisa julgada e a segurança 
jurídica, ambos fortemente interligados com a certeza do direito e com a 
estabilidade das relações jurídicas. O mesmo se depreende da lição de Annoni 
(2003, p. 72): 
A coisa julgada reporta-se diretamente à garantia de segurança 
jurídica, que presidiria toda atividade jurisdicional e que se constituiria 
num valor consensualmente aceito pela sociedade, como necessário 
ao equilíbrio das relações negociais e pessoais. 
 
Ainda sobre a íntima relação entre coisa julgada e o princípio da 
segurança jurídica, Nery Jr. (2009, p. 146) afirma que: 
A coisa julgada é elemento constitucional assegurador do princípio da 
segurança jurídica. […] A segurança jurídica é elemento central do 
Estado de Direito. Do princípio da segurança derivam a questão da 
retroatividade das leis, validez dos atos administrativos, auto-sujeição 
da administração pública aos requisitos da publicidade e à coisa 
julgada. O que esses aspectos têm em comum é o fato de 
assegurarem a função estabilizadora do Estado de Direito. A origem 
de todas essas garantias é a idéia da proteção da confiança, inclusive 
em última instância a idéia de justiça. 
 
O ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Mello, decidindo o 
mérito do agravo regimento em mandado de segurança n.º 26.111 do Distrito 
Federal, deixa evidente a imprescindibilidade do princípio da segurança jurídica 
para o Estado Democrático de Direito: 
[...] os postulados da segurança jurídica, da boa-fé objetiva e da 
proteção da confiança, enquanto expressões do Estado Democrático 
de Direito, mostram-se impregnados de elevado conteúdo ético, social 
e jurídico, projetando-se sobre as relações jurídicas, mesmo as de 
direito público (RTJ 191/922, Rel. p/ o acórdão Min. GILMAR 
MENDES), em ordem a viabilizar a incidência desses mesmos 
princípios sobre comportamentos de qualquer dos Poderes ou órgãos 
do Estado (os Tribunais de Contas, inclusive), para que se preservem, 
desse modo, situações consolidadas e protegidas pelo fenômeno da 
‘res judicata’. 
 
Apesar de sua importância evidente e de ser historicamente tratado 
como um princípio absoluto dentro do ordenamento jurídica, hodiernamente a 
doutrina e a jurisprudência têm tratado da possibilidade de relativizar a coisa 
julgada. 
Nojiri (2008, p. 368-369) finaliza dizendo que “entre uma justiça 
material, que às vezes não se sabe muito bem qual é, e a justiça formal que 




3. A relativização da coisa julgada 
Para Marinoni (2008), aqueles que defendem a possibilidade de 
menosprezo à coisa julgada apresentam uma tese deveras simplista sem uma 
fórmula específica que faça prevalecer em todo e qualquer caso a justiça. Ainda 
pela doutrina do jurista, a tese da relativização é nada mais que um apelo 
quase sensacionalista que objetiva convencer o leitor de que os juristas 
tradicionais não se preocupam com a justiça. 
Ramos (2007, p. 86) considera a relativização da coisa julgada 
prejudicial ao sistema do direito nacional:  
Resta claro, ao que nos parece, que propugnar a chamada 
‘relativização’ da coisa julgada sob o argumento de que o 
ordenamento jurídico não pode tolerar a eternização de injustiças é 
algo, além de injustificável, despropositado. Afinal, dado o conteúdo 
altamente valorativo da expressão justiça, quem garante que uma 
eventual injustiça acobertada pela coisa julgada será corrigida por 
decisão posterior? Enfim: quem dirá o que é justiça, afinal? Ou, ainda: 
há justiça sem segurança? 
 
Didier Jr. (2009, p. 442) compartilha o posicionamento: 
A coisa julgada material é atributo indispensável ao Estado 
Democrático de Direito e à efetividade do direito fundamental ao 
acesso ao Poder Judiciário. Em outras palavras, mais do que se 
garantir ao cidadão o acesso à justiça, deve lhe ser assegurada uma 
solução definitiva, imutável para sua quizila. 
 
Neste sentido, o acórdão que decidiu o agravo regimental em recurso 
extraordinário n.º 592.912/RS,da relatoria do Ministro Celso de Mello, privilegia 
a segurança jurídica esculpida na coisa julgada: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO – COISA JULGADA EM SENTIDO 
MATERIAL - INDISCUTIBILIDADE, IMUTABILIDADE E 
COERCIBILIDADE: ATRIBUTOS ESPECIAISQUE QUALIFICAM OS 
EFEITOS  RESULTANTES  DO COMANDO SENTENCIAL – 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL QUE AMPARA E PRESERVA A 
AUTORIDADE DA COISA JULGADA -  EXIGÊNCIA  DE CERTEZA  E  
DE SEGURANÇA JURÍDICAS -  VALORES FUNDAMENTAIS  
INERENTES AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO – EFICÁCIA 
PRECLUSIVA DA ‘RES JUDICATA’ – ‘TANTUM JUDICATUM 
QUANTUM DISPUTATUM VEL DISPUTARI DEBEBAT’ -  
CONSEQUENTE  IMPOSSIBILIDADE  DE REDISCUSSÃO DE 
CONTROVÉRSIA  JÁ APRECIADA EM DECISÃO  TRANSITADA EM 
JULGADO,  AINDA QUE PROFERIDA EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE  NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – A QUESTÃO DO ALCANCE DO PARÁGRAFO ÚNICO 
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DO ART. 741 DO CPC – MAGISTÉRIO DA DOUTRINA – RECURSO 
DE AGRAVO IMPROVIDO. 
 
Apanha-se corpo do supracitado acórdão (p. 5): 
A proteção constitucional dispensada à coisa julgada em sentido 
material revela-se tão intensa que impede sejam alteradosos atributos 
que lhe são inerentes,  a significar, como já salientado, que nenhum 
ato estatal posterior  poderá,  validamente,  afetar-lhe  a integridade. 
 
Ainda neste mesmo sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça 
que a única hipótese de desconsiderar a coisa julgada seria aquela mesma 
trazida no Código Processual Civil. Transcreve-se do cerne acórdão em 
Recurso Especial n.º 604.880 – SE (0203235-4), que teve o Ministro Arnaldo 
Esteves Lima como relator: 
A Constituição Federal estabelece, no art. 5º, XXXVI, a intangibilidade 
da coisa julgada pelo legislador como uma das garantias fundamentais 
do ser humano, tendo em vista o respeito ao princípio da segurança 
jurídica. A determinação das hipóteses de desconstituição da coisa 
julgada, todavia, ficou a cargo do legislador infraconstitucional, que, no 
processo civil, só pode ser desconstituída por meio da ação rescisória, 
regulada nos arts. 485 a 495 do CPC. 
 
Com efeito, Nelson Nery Júnior (apud RAMOS, 2007, p. 88) vai mais 
além, e é categórico ao afirmar que: 
A segurança jurídica, trazida pela coisa julgada material, é 
manifestação do Estado Democrático de Direito. Entre o justo 
absoluto, utópico e o justo possível, realizável, o sistema 
constitucional brasileiro optou pelo segundo (justo possível), que é 
consubstanciado na segurança jurídica da coisa julgada material. 
Descumprir-se a coisa julgada é negar o próprio Estado Democrático 
de Direito, fundamento da República brasileira. 
 
Didier Jr. (2009, p. 447), defendendo a imutabilidade absoluta da coisa 
julgada, conclui que: 
Permitir a revisão da coisa julgada por um critério atípico é 
perigosíssimo. Esquecem os adeptos dessa corrente que, exatamente 
por essa especial característica do direito litigioso, àquele que 
pretende rediscutir a coisa julgada bastará alegar que ela é 
injusta/desproporcional/inconstitucional. E, uma vez instaurado o 
processo, o resultado é incerto: pode o demandante ganhar ou perder. 
Ignora-se esse fato. [...] É por isso que a ação rescisória [...] é típica e 
tem um prazo para ser ajuizada. [...]A coisa julgada é instituto 
construído ao longo dos séculos e reflete a necessidade humana de 
segurança. Ruim com ela, muito pior sem ela. Relativizar a coisa 
julgada por critério atípico é exterminá-la.Não se discute, porém, a 
necessidade de repensar o instituto, notadamente em razão das 
inovações científicas, de que serve de exemplo o exame genético para 
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a identificação da filiação biológica. Esse ‘repensar’, todavia, tem de 
ser feito com bastante cuidado – passe o truísmo -, e com base em 
critérios racionais e objetivos, de preferência previstos em texto legal 
expresso. 
 
É possível então perceber que a defesa da coisa julgada material é feita 
com afinco por vários renomados doutrinadores. Entretanto, os tribunais vêm 
aceitando uma novação da doutrina que objetiva atenuar o absolutismo do 
princípio. 
Hodiernamente, vem sendo aceita pelos doutrinadores e julgadores, a 
tese da relativização da coisa julgada, para a qual o princípio citado não se 
perfectibiliza em certos casos, em que há um claro desrespeito da decisão 
judicial ao sistema jurídico. 
O argumento preponderante dos defensores da relativização da coisa 
julgada é um princípio norteador que é igualmente um dos objetivos da 
República Federativa do Brasil6: a justiça7. 
Wambier (2007, p. 525) aduz que: 
Nos últimos anos se vêm registrando uma tendência, por parte 
respeitável dos processualistas brasileiros, no sentido de se atribuir 
menor valor ao instituto da coisa julgada que [...] visa a realizar, no 
plano dos fatos, o valor segurança. Segundo alguns, portanto, tal valor 
deveria ceder passo a outros valores, igualmente relevantes, em 
certas circunstâncias excepcionais. A essa tendência deu-se o nome 
de ‘relativização da coisa julgada’. 
 
Neste mesmo norte: 
Há, na doutrina quem entenda que a decisão não pode se cristalizar 
quando injusta ou inconstitucional. Nesses casos, não produziria coisa 
julgada material, podendo a decisão ser revista, revisada, a qualquer 
tempo, por critérios e meios atípicos. Trata-se de movimento recente 
que vem propondo a chamada relativização da coisa julgada. [...] 
O primeiro a suscitar a tese da relativização da coisa julgada no Brasil 
foi José Augusto Delgado, ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
Defendeu, a partir da sua experiência na análise de casos concretos, 
a revisão da carga imperativa da coisa julgada toda vez que afronte os 
                                                          
6 CF/88 - Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; [...] 
7 Preâmbulo da Constituição: Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 
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princípios da moralidade, legalidade, razoabilidade e 
proporcionalidade, ou se desafine com a realidade dos fatos. (DIDIER 
JR., 2009, p. 441) 
 
Ainda tangente ao pioneirismo de José Augusto Delgado, Marinoni 
(2008, p. 181), explica que:  
a segurança jurídica imposta pela coisa julgada está vinculada aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que devem seguir 
todo ato judicial’, e, assim, que o intérprete tem o dever de, ‘ao se 
deparar com conflito entre os princípios da coisa julgada e outros 
postos na Constituição, averiguar se a solução pela aplicação do 
superprincípio da proporcionalidade e da razoabilidade, fazendo 
prevalecê-los no caso concreto, conduz a uma solução justa e ética e 
nunca àquela que acabaria por consagrar uma iniquidade, uma 
imoralidade’. 
 
Theodoro Júnior e Farias (2006, p. 169) entendem que a hipótese 
de “que a coisa julgada seja rompida – relativizar a sua intangibilidade – nada 
tem de absurdo, mas ao contrário é medida excepcional que se justifica quando 
presente sério vício capaz de ameaçar sua própria razão de ser”. 
Mesma compreensão tem o ilustre jurisconsulto Cândido Rangel 
Dinamarco (apud RAMOS, 2007, p. 74), que esclarece acerca da possibilidade 
de limitar a eficácia da coisa julgada: 
Um óbvio predicado essencial é a tutela jurisdicional, que a doutrina 
moderna alcandora e realça, é o da justiça das decisões. Essa 
preocupação não é apenas minha: a doutrina e os tribunais começa a 
despertar para a necessidade de repensar a garantia constitucional e 
o instituto técnico-processual da coisa julgada, consciência de que não 
é legítimo eternizar injustiças a pretexto de evitar a eternização de 
incertezas. 
 
Com efeito, pela teoria carreada por esta porção da doutrina, a 
sobreposição da segurança jurídica face aos outros valores não pode acontecer 
em tal nível que se reconheça como válida e eficaz uma sentença claramente 
descomedida. Neste contexto, coerente mencionar Theodoro Júnior e Farias 
(2006, p. 167): 
Nenhum princípio no campo do direito, nem mesmo nos domínios 
constitucionais, pode ser visto e aplicado como absoluto. A própria 
segurança jurídica, ainda que mereça a qualificação de elemento 
natural e necessário do Estado de direito democrático, não escapa à 




Encontra-se realizado então o embate entre a segurança jurídica e a 
relativização da coisa julgada.  
Nascimento (2006) ao introduzir sua obra, aduz que é importante 
prestar atenção ao fato de que a segurança jurídica, apesar de toda a doutrina 
moderna, continua sendo um princípio basilar do direito, que funciona como 
fundo que impede que a coisa julgada soberana seja impugnada, assegurando 
dessa forma uma certa paz social. A realidade é que o Estado não pode 
proteger o comando judicial, mesmo passado em julgado, confrontante com os 
princípios da moralidade e da legalidade, e que seja reflexo apenas da vontade 
pessoal do julgador, indo de encontro à realidade dos fatos.   
O autor ainda menciona que moralidade, justiça e eqüidade devem 
servir como base de uma sociedade civilizada moderna, sempre sendo 
destacados quando possível. Isso para que seja viável mostrar o nível de sua 
importância e, consequentemente, seu grau de superioridade em detrimento 
dos outros pressupostos existentes em direito. Logo, não há qualquer 
antagonismo entre a defesa absoluta do princípio da segurança jurídica e a 
aplicação de outros primados acima daquele, uma vez que o cunho 
existencialmente absoluto que tenta lhe pregar não suporta um combate com os 
princípios da moralidade e da legalidade. 
Para Cândido Rangel Dinamarco (apud RAMOS, 2007), desconsiderar 
a coisa julgada não significa desprezar o princípio da segurança jurídica, mas 
sim pô-lo em equilibro a outros princípios de igual ou maior relevância 
Demais disso, importante realçar que a coisa julgada exterioriza o 
princípio da segurança jurídica. Assim, sua desconsideração deve ser caso 
excepcionalíssimo. Ademais, “[...] não se sustenta a admissibilidade da 
relativização como uma panacéia capaz de ser adotada em toda e qualquer 
hipóteses e em razão de simples alegação de injustiça!” (THEODORO JR.; 
FARIAS, 2006, P. 169) 
A melhor solução, para os casos, relativamente raros, em que se 
impõe a desconstituição de sentenças válidas, mas objetivamente 
desarrazoadas, é abrir-se a possibilidade de sua rescisão, a qualquer 
tempo, pelo órgão competente. (TESCHEINER, apud TALAMINI, 




Wambier (2007, p. 526) explica ainda que há doutrina defendendo que 
em certas hipóteses nas quais o processo que culminou na sentença tenha se 
formado através de vícios extremamente graves que comprometam a teórica 
existência do processo ou mesmo a identidade da decisão enquanto imposição 
jurídica, a coisa julgada deve ser desconsiderada, eis que, conceitualmente, 
não haveria sequer se formado a coisa julgada. 
Estes casos seriam, por exemplo, os de sentença proferida em 
processo em que houvesse ausência (ou nulidade) de citação do réu 
seguida de revelia ou em que a ação tivesse sido proposta com base 
em falsa procuração (em nome de um ‘autor’ que nem sequer sabe da 
existência do processo), de sentenças proferidas por agente que não 
está investido de jurisdição (p. ex., juiz que já se aposentou) ou, ainda, 
de sentenças sem decisum. (WAMBIER, 2007, p. 526) 
 
Da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, obtém-se: 
Agravo regimental no agravo de instrumento. Processual Civil. Ação 
civil pública. Coisa julgada. Limites objetivos. Ofensa reflexa. 
Relativização da coisa julgada. Possibilidade. Precedentes. 1. É 
pacífica a orientação desta Corte no sem                                                                                                                   
tido de que não se presta o recurso extraordinário à verificação dos 
limites objetivos da coisa julgada, haja vista tratar-se de discussão de 
índole infraconstitucional. 2. Este Supremo Tribunal Federal fixou 
entendimento no sentido de admitir, em determinadas hipóteses 
excepcionais, a relativização da coisa julgada. 3. Agravo regimental 
não provido. (AI 665003 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 
Primeira Turma, julgado em 07/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-166 DIVULG 22-08-2012 PUBLIC 23-08-2012) 
 
Ainda no campo das jurisprudências, importante indicar precedentes de 
outras duas câmaras superioras. Do Tribunal Superior Eleitoral (Agravo 
Regimental no Recurso Especial Eleitoral n° 24-71.2011.6.06.0000 - classe 
32— Fortaleza – Ceará, Relator: Ministro Arnaldo Versianie) e do Tribunal 
Superior do Trabalho ((Processo 0024700-33.1989.5.05.0011 AP, ac. n.º 
013497/2006, Relatora Desembargadora Dalila Andrade, 2.ª turma, DJ 
4/7/2006). 
Sintoma evidente dessa tendência foi a inclusão do parágrafo único no 
art. 741 do Código de Processo Civil, que admite que se alegue, pela 
via dos embargos à execução, que o título exequendo seria inexigível 
por se ter baseado em lei tida como inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal ou em interpretação considerada, também pelo STF, 




Esta atualização não se encontra só na ordem jurídica brasileira, apesar 
da maior parte dos meios de impugnação à coisa julgada é unicamente 
doutrinária e/ou jurisprudencial. A lei faz menção a mais uma possibilidade 
pacífica de atacar a coisa julgada: a ação rescisória. 
Pinho (2012, p. 326) proporciona uma clara linha de pensamento: 
Elementos basilares do Estado Democrático de Direito, como a 
dignidade humana, os valores sociais, a moralidade, a legalidade, 
impessoalidade, dentre tantos outros consagrados no ordenamento 
jurídico brasileiro, devem ser resguardados, e os atos praticados pelo 
Poder Público devem, em absoluto, guardar respeito aos ditames 
constitucionais. 
Dentro da esfera desses ditames constitucionais, surgiu na doutrina a 
chamada ‘coisa julgada inconstitucional’, que se justifica quando da 
ocorrência da coisa julgada que seja afrontosa à moralidade privada e 
pública ou injusta em seus efeitos, já que, assim sendo, gera a 
insegurança jurídica, inegavelmente. E isso é justamente o que se 
pretende aniquilar quando se quer tornar a coisa julgada mutável. 
Sobre a mutabilidade assinalada, observamos que, o que em tese 
contrariaria a segurança jurídica, por outro lado, porém, resguarda a 
supremacia da Constituição. Isso porque a segunda deverá 
preponderar em detrimento das resistências que absorvem o 
legalismo em absoluto a reger a aplicação do direito. 
 
Delgado (2006, p. 107) explana que é imprescindível a relativização da 
coisa julgada quanto esta se demonstrar em desconformidade com as normas 
insculpidas na Constituição Federal: 
Inconcebível, em face dessas idéias hoje vigorantes no Estado 
Democrático de Direito, a continuidade do pensamento de que a coisa 
julgada é intangível, mesmo quando constituída em evidente confronto 
com postulados, princípios e regras da Constituição Federal. 
O que todo cidadão do Poder Judiciário é a defesa integral da 
supremacia constitucional. Nunca a sua violação ao emitir decisões 
judiciais. A atividade judiciária, pela nobreza contida no seu exercício, 
deve imprimir o máximo de segurança jurídica. Esse patamar só será 
alcançado se ela configurar de modo explícito a harmonia dos seus 
efeitos com as linhas mestras materializadas no texto da Constituição 
Federal. 
 
Destarte, pode-se verificar, para o jurista a relativização da coisa 
julgada, ao invés de abalar o princípio da segurança jurídica, garante a 
segurança, em especial nos casos de afronta à Carta Magna. 
Teori Albino Zavaski, em decisão proferida no Recuso Especial n. 
828106/SP, milita em favor de que: 
A inconstitucionalidade é vício que acarreta a nulidade extunc do ato 
normativo, que, por isso mesmo, é desprovido de aptidão para incidir 
eficazmente sobre os fatos jurídicos desde então verificados, situação 
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que não pode deixar de ser considerada. Também não pode ser 
desconsiderada a decisão do STF que reconheceu a 
inconstitucionalidade. Embora tomada em controle difuso, é decisão 
de incontestável e natural vocação expansiva, com eficácia 
imediatamente vinculante para os demais tribunais, inclusive o STJ 
(CPC, art. 481, § único: ‘Os órgãos fracionários dos tribunais não 
submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de 
inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do 
plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão’), e com força 
de inibir a execução de sentenças judiciais contrárias, que se tornam 
inexigíveis (CPC, art. 741, § único; art. 475-L, § 1º, redação da Lei 
11.232/05: ‘Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato 
normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato 
normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis 
com a Constituição Federal’). 
 
A doutrina mais atual é no sentido de que relativizar a coisa julgada 
inconstitucional é mais aceitável que desconsiderar a coisa julgada meramente 
ilegal. Neste ínterim, colhe-se dos dizeres de Ramos (2007, p. 91): 
Ao lado das idéias que defendem a ‘relativização’ da coisa julgada 
quando a sentença contiver injustiças intoleráveis, [...] desenvolve-se 
também outra corrente doutrinária, liderada por Humberto Theodoro 
Júnior, que propugna a ‘relativização’ da res judicata quando a 
sentença ostenta vício de inconstitucionalidade. Diz-se, nesse caso, 
estaríamos diante de uma coisa julgada inconstitucional, merecedora 
de tratamento distinto ao conferido à coisa julgada ‘meramente’ ilegal, 
dada a gravidade maior representada pela mácula de 
inconstitucionalidade que a atinge. 
 
Desse modo, imperioso colacionar a doutrina do professor Humberto 
Theodor Júnior no texto em coautoria com Juliana Cordeiro de Faria (2006, p. 
184), segundo a qual, “Não se deve, realmente, inserir na lei hipóteses 
casuísticas numerosas de permissão à infringência da coisa julgada, quebrando 
inconvenientemente a sua autoridade de instrumento garantidor da segurança 
jurídica”.O jurista continua expondo que: 
[...] a infração de preceito constitucional, de modo a ter-se a 
inconstitucionalidade da sentença não me parece seja casuísmo 
impróprio para figurar entre as hipóteses de impugnação à execução 
forçada.Com ou sem a previsão da lei processual, a 
inconstitucionalidade torna nula ipso iure a sentença e, como tal, pode 
ser argüível e reconhecível a qualquer tempo e em qualquer processo, 
por qualquer juiz ou tribunal.A decisão judicial transitada em julgada 
desconforme à Constituição padece do vício da inconstitucionalidade 
que, nos mais diversos ordenamentos jurídicos, lhe impõe a nulidade. 
Ou seja, a coisa julgada inconstitucional é nula e, como tal, não se 
sujeita a prazos prescricionais ou decadenciais. Ora, no sistema de 
nulidades os atos judiciais nulos independem da rescisória para a 
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eliminação do vício respectivo. Destarte pode ‘a qualquer tempo ser 
declarada nula, em ação com esse objetivo, ou embargos à 
execução’. (THEODORO JR; FARIAS, 2006, p. 185) 
 
Logo, a existência de inconstitucionalidade na sentença por seu caráter 
nulo, faz com que, teoricamente, a decisão sequer transite em julgado, isto é, 
não se transforme em momento algum em coisa julgada material. 
Nagib Slaibi Filho (apud THEODORO JR.; FARÍAS, 2006, p. 185) fala 
que: 
A inconstitucionalidade é espécie de nulidade. Como nulidade, a 
inconstitucionalidade é a incompatibilidade do ato com a Lei Maior. Se 
pode o juiz, de ofício, conhecer da nulidade absoluta, nos termos do 
art. 146 do Código Civil, por maior razão deverá pronunciar a 
incompatibilidade do ato com a Constituição. 
 
Para esta corrente doutrinária, tratam-se de casos nos quais as 
decisões não terão eficácia de coisa julgada e podem ser desconstituídas a 
qualquer tempo, dado o seu caráter inconstitucional.  
Sobre o poder de controlar a coisa julgada inconstitucional, cita-se 
novamente a obra de Theodoro Júnior e Farias (2006, p. 186): 
Em face da coisa julgada que viole diretamente a Constituição, deve 
ser reconhecido aos juízes um poder geral de controle incidental da 
constitucionalidade da coisa julgada. Entendimento contrário [...] 
importaria em que se admita ‘que o juiz tenha o dever oficioso de 
recusar a aplicação de normas jurídicas contrárias à Constituição, 
tendo, por outro lado, em contradição, o dever de aplicar casos 
julgados inconstitucionais.’ 
 
Câmara (2008, p. 22) comunga do mesmo pensamento adotado por 
Theodoro Júnior:“A mera possibilidade de que decisões que afrontam a 
Constituição sejam proferidas torna necessária a existência, no sistema 
processual, de um mecanismo de controle de constitucionalidade de tais 
decisões”. 
Sérgio Nojiri (2008, p. 359) entende pela não flexibilização da coisa 
julgada sob qualquer óbice: 
[...] coisa julgada inconstitucional é uma contradição em seus próprios 
termos. Se um caso foi julgado por quem tem competência e 
legitimidade constitucional para tanto e, estando a decisão coberta 
pelo manto da coisa julgada, que é, por natureza, uma figura 




Visível, portanto que há teóricos defendendo a tese de não haver 
lógica na ideia de coisa julgada inconstitucional.  
 
Considerações finais 
Não há porque tomar uma posição. A ideia de relativizar a coisa 
julgada busca alcançar um dos primordiais escopos do sistema jurídico como 
um todo, que é a distribuição da justiça e a consolidação da paz social. 
Entrementes, manifesto que se está diante de uma flexibilização que 
deve ser gradual e adequar-se pontualmente ao sistema jurídico já vigente. O 
que não se pode admitir é absurdos jurídicos que podem sensivelmente ferir a 
segurança jurídica das relações.  
A colisão entre princípios tão inerentes à ciência jurídica, tais como a 
segurança e a justiça devem ser resolvidos caso a caso pelo julgador, ante a 
possibilidade de perpetuação de gravíssimas falhas jurídicas, 
inconstitucionalidades e situações tão gravosas que o direito não pode admitir 
que se consolidasse no tempo.  
Fato é que sob o enfoque e doutrina atuais, a relativização da coisa 
julgada, em especial ante o atual sistema processual civilista é uma realidade 
que, pouco a pouco, passa a ser frequente no pensamento de doutrinadores e 
julgadores. 
 
Referências das fontes citadas 
 
ANNONI, Danielle. A responsabilidade do Estado pela demora na 
prestaçãojurisdicional. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 
 
ASSIS, Araken de. Eficácia da coisa julgada inconstitucional.In Coisa 
julgada inconstitucional.NASCIMENTO,Carlos Valderdo; DELGADO, José 
Augusto (org.).Belo Horizonte: Fórum, 2006. 
 
CÂMARA, Alexandre de Freitas. Relativização da coisa julgada material. 
DIDIER JUNIOR, Fredie (Coordenador). inRelativização da coisa julgada.2. ed. 
Salvador: Juspodivm, 2008. 
 
CAMPOS, Ronaldo Cunha. Limites objetivos da coisa julgada. 2 ed. Rio de 




CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição.2. 
ed., Coimbra, Portugal: Livraria Almedina, 1998. 
 
DELGADO, José Augusto. Reflexões contemporâneas sobre a 
flexibilização, revisão e relativização da coisa julgada quando a sentença 
fere os postulados e princípios explícitos e implícitos da Constituição 
Federal. Manifestações doutrinárias. In Coisa julgada inconstitucional. 
NASCIMENTO,Carlos Valderdo; DELGADO, José Augusto (org.).Belo 
Horizonte: Fórum, 2006. 
 
DIDIER JR., Fredie e outros. Curso de direito processual civil: Teoria da 
prova, direito probatório, teoria do precedente, decisão judicial, coisa julgada e 
antecipação dos efeitos da tutela.v. 2. Salvador: JusPodivim, 2009. 
 
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro. v. 2. São Paulo: 
Saraiva, 2007.  
 
MARINONI, Luiz Guilherme. Coisa julgada inconstitucional. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2008. 
 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. Eficácia da sentença e autoridade da coisa 
julgada. In Revista da Ajuris, n. 28, ano X. Porto Alegre,1983. 
 
NASCIMENTO,Carlos Valderdo; DELGADO, José Augusto (org.). Coisa 
julgada inconstitucional. Belo Horizonte: Fórum, 2006. 
 
NERY JR. Nelson e outro. Constituição Federal comentada: e legislação 
constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
 
NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. 2. 
ed. São Paulo: Método. 2011. 
 
NOJIRI, Sérgio. Crítica à teoria da relativização da coisa julgada.In: DIDIER 
JR, Fredie e outro. Relativização da coisa julgada. Salvador: Juspodivm, 2008. 
 
PAULO, Vicente, e outro.  Direito constitucional descomplicado. Rio de 
Janeiro: Impetus: 2008. 
 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina. Direito Processual Civil 
Contemporâneo: introdução ao processo civil. São Paulo: Saraiva, 2012. 
 
PORTO, Sérgio Gilberto. Coisa julgada civil. 2. ed. Rio de Janeiro:Aide, 1998. 
 






SILVA, Ovídio Araújo Baptista da.Curso de Processo Civil: processo de 
conhecimento, v.1. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. 
 
TALAMINI, Eduardo. Coisa julgada e sua revisão. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. 
 
THEODORO JR., Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro. Reflexões sobre o 
princípio da intangibilidade da coisa julgada e sua relativização.In Coisa 
julgada inconstitucional.NASCIMENTO,Carlos Valderdo; DELGADO, José 
Augusto (org.).Belo Horizonte: Fórum, 2006. 
 
THEODORO JR, Humberto.  Curso de direito processual civil: Teoria geral 
do direito processual civil e processo de conhecimento. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007. 
 
WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso avançado de processo civil: teoria geral 
do processo e processo de conhecimento, v.1. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007. 
 
 
